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TRIBUNAL DE CONTAS DA UN!AO 

Acordo de Cooperação Técnica que entre si 
celebram o Tribunal de Contas da União, o 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão e o Conselho da Justiça Federal para 
formação da Rede Federal de Inovação no Setor 

Público, com vistas à articulação de ações de 
fomento e apoio à inovação, bem como à interação 
com iniciativas similares nos âmbitos estadual e 
municipal. 

Os órgãos públicos adiante identificados, doravante denominados PARTÍCIPES, representados 
pelos signatários identificados ao final deste documento, e demais órgãos que venham a aderir ao presente 

acordo, considerando a necessidade de fortalecimento, ampliação e aprimoramento de compromisso e 
articulação institucionais voltados para o fomento e o apoio à adoção de práticas inovadoras no setor 
público, resolvem celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica, doravante denominado ACORDO, 
aplicando-se, no que couber, a Lei n? 8.666, de 21 de junho de 1993, com redações posteriores, conforme 
as cláusulas e as condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Este ACORDO tem por objeto o fortalecimento, a ampliação e o aprimoramento da cooperação 

técnica entre os PARTÍCIPES, mediante formação de Rede Federal de Inovação no Setor Público (Rede 
InovaGov), abrangendo órgãos e entidades dos três poderes da Administração Pública Federal, e sua 
interação com iniciativas similares nos âmbitos estadual e municipal, com a finalidade de promover o 
fomento e o apoio á execução de projetos e á adoção de práticas inovadoras no âmbito governamental, de 
modo a conferir maior eficiência, eficácia e efetividade á gestão pública e á prestação de serviços á 

sociedade. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PARTÍCIPES 

OS PARTÍCIPES deste ACORDO são os seguintes: 

I - Tribunal de Contas da União, CNPJ 00.414.607/0001-18, neste ato representado pelo Ministro 
Aroldo Cedraz de Oliveira, CPF n" 050.579.905-78 e RG n? 619503 SSP-BA; 

11 - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, CNPJ 00.489.828/0003-17, neste ato 
representado pelo Ministro Dyogo Henrique de Oliveira, CPF n? 768.643.671-34 e RG 30901 55/SSP-DF; 

e 

III - Conselho da Justiça Federal, CNPJ 00.508.903/0001-88, neste ato representado pela Ministra 
Laurita Hilário Vaz, CPF n? 471.909.901-78 e RG 256.307 SSP-GO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Subscrevem este ACORDO os titulares dos PARTÍCIPES 

indicados nesta cláusula, ou seus representantes especialmente designados. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO. Outros órgãos públicos e entidades poderão aderir a este ACORDO, 
ou desvincular-se dele, na condição de PARTÍCIPES, mediante as condições a seguir: 

I - Em se tratando de órgão ou entidade integrante do Poder Executivo Federal, inclusive empresas 
públicas ou sociedades de economia mista, a adesão a este ACORDO poderá se dar por meio de assinatura 
de termo de adesão, conforme modelo do Anexo 11, encaminhado ao Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, por intermédio da Secretaria de Gestão, com posterior comunicação aos demais 
PARTÍCIPES. 

11 - Em se tratando de órgão ou entidade vinculado à Justiça Federal, a adesão a este ACORDO 
poderá se dar por meio de assinatura de termo de adesão, conforme modelo do Anexo 11, encaminhado ao 
Conselho da Justiça Federal, com posterior comunicação aos demais PARTÍCIPES. 

III - Em se tratando de órgão ou entidade integrante do Poder Legislativo e demais órgãos públicos 
federais não alcançados pelos incisos anteriores, a adesão a este ACORDO poderá se dar por meio de 
assinatura de termo de adesão, conforme modelo do Anexo 11, encaminhado ao Tribunal de Contas da 
União, com posterior comunicação aos demais PARTÍCIPES. 

IV - A forma como se dará a assinatura de termo de adesão a este ACORDO por órgãos e entidades 
de outras esferas, bem como condições para a participação de instituições de ensino e pesquisa, de 
organizações do terceiro setor, de instituições privadas e de pesquisadores independentes nas atividades 
objeto deste ACORDO serão estabelecidas em regulamento próprio, a ser elaborado e aprovado por 
representantes designados pelos PARTÍCIPES nos termos da Cláusula Sexta, a seguir. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS FORMAS DE COOPERAÇÃO 

A cooperação pretendida pelos PARTÍCIPES consistirá em: 

I - promoção de estudos, pesquisas, projetos e trabalhos conjuntos para solução de desafios e 
problemas de interesse comum dos PARTÍCIPES, que envolvam a aplicação ou o desenvolvimento de 
práticas inovadoras no âmbito do setor público; 

11 - compartilhamento de práticas, conhecimentos, informações, estudos e pesquisas referentes a 
inovação no setor público, visando a complementar os trabalhos conjuntos desenvolvidos; 

111 - realização de eventos e ações de divulgação com vistas a difundir práticas inovadoras na 
administração pública, por meio de instrumentos e canais dos PARTÍCIPES, observada a politica de 
comunicação de cada órgão ou entidade; 

IV - extensão recíproca aos servidores dos PARTÍCIPES da possibilidade de participação em 
ações de capacitação e desenvolvimento profissional promovidos por suas unidades competentes, e em 
seminários, simpósios, encontros e outros eventos da mesma natureza, observados os critérios de seleção e 
a disponibilidade de vagas; 

V - promoção de atividades conjuntas de educação corporativa na modalidade presencial ou a 
distância, por meio de cessão, elaboração ou adaptação de cursos, bem como de realização de ações de 

apoio a sua execução. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As atividades a que se refere esta cláusula serão executadas na forma a 
ser definida, em cada caso, pelos PARTÍCIPES, mediante troca de correspondências, respeitadas as 
competências de cada órgão ou entidade. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES 

Constituem atribuições dos PARTÍCIPES, no âmbito deste ACORDO: 

I - desenvolver ações de fomento e apoio à adoção de práticas inovadoras, a partir da identificação 

institucional de prioridades comuns e do desenvolvimento de estratégias conjuntas; 

11 - designar unidade responsável, no âmbito do seu órgão ou entidade, para atuar como agente de 

integração, visando facilitar a coordenação e a execução das atividades vinculadas ao presente ACORDO, 
bem como para dirimir dúvidas ou prestar informações a elas relativas; 

III - designar, por meio da unidade responsável, representantes para participação nos foros de 
debates e nas demais ações derivadas deste ACORDO; 

IV - colaborar para o desenvolvimento, fortalecimento e ampliação da Rede InovaGov, mediante 
comunicação e cooperação mútuas com trocas de conhecimentos e experiências; 

V - promover mecanismos corporativos de divulgação com vistas a difundir boas práticas de 
inovação na administração pública e operacionalizar atividades de capacitação com esse foco, observada a 

política de comunicação de cada órgão ou entidade; 

VI - implementar ações de capacitação entre os PARTÍCIPES, com alocação ou disponibilização 
de pessoal e de recursos e materiais didáticos próprios, visando ao conhecimento mútuo sobre suas 
atividades e esferas de atuação, ao intercâmbio de experiências, à habilitação para atividades decorrentes 
deste ACORDO e ao aperfeiçoamento de seus quadros; 

VII - levar, imediatamente, ao conhecimento dos demais PARTÍCIPES, ato ou ocorrência que 

interfiram no andamento das atividades decorrentes deste ACORDO, para a adoção de medidas cabíveis; 

VIII - acompanhar e fiscalizar as ações relativas ao objeto do presente ACORDO, por intermédio 
dos representantes designados na Cláusula Sexta, a seguir; 

IX - fornecer as informações e orientações necessárias ao melhor desenvolvimento e ao fiel 
cumprimento deste ACORDO e à formalização de demais instrumentos necessários à execução das 

intenções aqui pactuadas; 

X - disponibilizar, aos demais PARTÍCIPES, material de interesse relativo a ações educacionais 

presenciais ou a distância, devendo ser especificadas eventuais sugestões para adaptações de forma e 
conteúdo consideradas necessárias; 

XI - observar o direito autoral e a confidencialidade de todos os dados e/ou informações, inclusive 
desenhos técnicos, criações, especificações técnicas, marcas, condições comerciais, cursos, programas ou 
materiais de divulgação institucional de outro PARTÍCIPE, aos quais venham a ter acesso por força deste 
instrumento ou por ajustes dele decorrentes, devendo ser informados, em todos os casos, o crédito da autoria 

e o respectivo instrumento de cooperação que deu amparo à utilização do material pelos PARTÍCIPES. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PROPRIEDADE DOS RESULTADOS 

. Os direitos de todos e quaisquer materiais, bens e conhecimentos produzidos pelas partes em razão 

deste ACORDO serão de propriedade comum dos PARTÍCIPES, podendo ser usados por todos, conjunta 
ou separadamente, em qualquer tempo, para desenvolvimento de suas atividades, vedada a comercialização 
e ou transferência de titularidade, exceto quando expressamente autorizado pelos demais PARTÍCIPES. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. OS direitos de propriedade intelectual de titularidade dos PARTÍCIPES, 
existentes antes da assinatura deste ACORDO, permanecerão de sua propriedade exclusiva, ainda que 
utilizados na execução do objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução e a fiscalização do presente ACORDO caberão aos responsáveis designados na forma 
do inciso 11 da Cláusula Quarta deste instrumento, os quais terão poderes para praticar quaisquer atos 
necessários á fiel execução do ACORDO, dando ciência das providências adotadas á autoridade 
administrativa competente. 

§ 1° Em até 90 (noventa) dias após a assinatura deste ACORDO, os responsáveis designados 
aprovarão regulamento com as diretrizes básicas de funcionamento da Rede InovaGov, inclusive para os 
fins do disposto no § 2° da Cláusula Segunda. 

§ 2° Ações que venham a se desenvolver em decorrência deste ACORDO, que requeiram 
formalização jurídica para sua implementação, terão suas condições específicas, descrição de tarefas,' 
prazos de execução, responsabilidades financeiras e demais requisitos definidos em instrumento legal 
pertinente acordado entre os PARTÍCIPES. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

O presente ACORDO é celebrado a titulo gratuito, não implica compromissos financeiros ou 
transferência de recursos entre os PARTÍCIPES e não gera direito a indenizações, exceto no caso de 
extravio ou dano a equipamentos, instalações e outros materiais emprestados por um participe ao outro. 

PARÁGRAFO ÚNICO. No caso de ocorrência de despesas, os procedimentos deverão ser 
consignados em instrumentos específicos, os quais obedecerão às condições previstas na legislação vigente. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

O Tribunal de Contas da União providenciará a publicação de extrato do presente ACORDO no 
Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente ACORDO será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar de sua 
publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo firmado entre os 
PARTÍCIPES originais do ACORDO. . 

PARÁGRAFO ÚNICO. A prorrogação do prazo do ACORDO para os demais PARTÍCIPES dar­
se-á mediante troca de correspondências, nos termos do § 2° da Cláusula Segunda. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E DA DENÚNCIA 

O presente ACORDO poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante termo aditivo, e denunciado 
de comum ACORDO entre os signatários, ou unilateralmente, mediante notificação por escrito. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. A eventual denúncia deste ACORDO não prejudicará a execução dos 
serviços que tenham sido instituidos mediante instrumento próprio, devendo as atividades já iniciadas ser 
desenvolvidas normalmente até o final, nos termos estabelecidos no presente ACORDO. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO 

OS PARTÍCIPES deverão dar publicidade, em seus canais de comunicação oficiais, sobre sua 
participação na Rede InovaGov. 

§ 1° Na hipótese da realização de eventos, comunicações públicas ou quaisquer ações 
promocionais relacionadas com o objeto deste ACORDO, deverá haver expressa menção à Rede InovaGov 
e à colaboração dos PARTÍCIPES, observado o disposto no art. 37, § l° da Constituição Federal. 

§ 2° Deverá ser dado conhecimento prévio, por escrito, aos demais PARTÍCIPES, sobre qualquer 
conteúdo institucional ou técnico decorrente da execução deste instrumento que venha a ser divulgado em 
eventos, publicações, relatórios e outras ações de comunicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo pelos PARTÍCIPES, ouvidos os setores de 
que trata a Cláusula Sexta, responsáveis pela execução e fiscalização do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

As controvérsias decorrentes da execução deste instrumento, que não puderem ser dirimidas pela 
Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Pública Federal, nos termos do Decreto n° 7.392, 
de 13 de dezembro de 2010, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília 
(DF), Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal. 

E, por estarem ajustados, os partícipes firmam o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e 
forma. 

Brasília (DF), em 11 de outubro de 2016. 

Presid a União 

~~ 
A RITA VAZ 

Presil:lente do Superior Trib' ai de Justiça e do Conselho da Justiça Federal 
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ANEXO I 
PLANO DE TRABALHO 

1. INTRODUÇÃO
 

Este Plano de Trabalho, como parte integrante do ACORDO de Cooperação Técnica celebrado 
para formação da Rede InovaGov, visa explicitar as principais atividades a serem desenvolvidas, bem 
como pactuar responsabilidades, no sentido de fortalecer, ampliar e aprimorar o compromisso e a 
articulação institucionais voltados para o fomento e o apoio á adoção de práticas inovadoras no setor 
público, por meio da cooperação técnica entre órgãos e entidades dos três poderes da Administração Pública 
Federal, e sua interação com iniciativas similares nos âmbitos estadual e municipal. 

Este documento será observado durante toda a vigência do ACORDO, servindo também como 
fonte de consulta e orientação para a tomada de decisões estratégicas e operacionais. Além disso, este plano 
poderá ser atualizado durante o transcorrer dos trabalhos pelas unidades responsáveis pela coordenação e 
execução das atividades, designadas nos termos do inciso 11 da Cláusula Quarta do ACORDO, auxiliando 
os PARTÍCIPES a manterem-se informados quanto ao andamento e aos resultados da cooperação técnica. 

2. OBJETO 

O ACORDO tem como objeto o fortalecimento, a ampliação e o aprimoramento da cooperação 
técnica entre os PARTÍCIPES, mediante a formação da Rede InovaGov, sendo que a cooperação 
pretendida consiste em: 

a)	 Promover estudos, pesquisas, projetos e trabalhos conjuntos para solução de desafios e 
problemas de interesse comum, que envolvam a aplicação ou o desenvolvimento de práticas 
inovadoras no âmbito do setor público; 

b)	 Compartilhar práticas, conhecimentos, informações, estudos e pesquisas referentes a 
inovação no setor público, visando a complementar os trabalhos conjuntos desenvolvidos; 

c)	 Realizar eventos e ações de divulgação com vistas a difundir práticas inovadoras na 
administração pública, por meio de instrumentos e canais dos colaboradores, observada a 
politica de comunicação de cada órgão ou entidade; 

d)	 Estender, aos servidores dos órgãos colaboradores, a possibilidade de participação em ações 
de capacitação e desenvolvimento profissional promovidos por suas unidades competentes, 
e em seminários, simpósios, encontros e outros eventos da mesma natureza, observados os 
critérios de seleção e a disponibilidade de vagas; 

e)	 Promover atividades conjuntas de educação corporativa na modalidade presencial ou a 
distância, por meio de cessão, elaboração ou adaptação de cursos, bem como de realização 
de ações de apoio a sua execução. 
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3. META
 

o principal objetivo da parceria consiste em promover a cooperação e a conjugação de esforços 

entre os PARTÍCIPES para articulação de ações de fomento e apoio à inovação, bem como à interação com 

iniciativas similares nos âmbitos estadual e municipal. 

Constituem metas a serem atingidas: 

a)	 Desenvolver ações de fomento e apoio à adoção de pràticas inovadoras, a partir da 

identificação institucional de prioridades comuns e do desenvolvimento de estratégias 

conjuntas; 

b) Promover mecanismos corporativos de divulgação com vistas a difundir boas práticas de 

inovação na administração pública e operacionalizar atividades de capacitação com esse 
. foco; 

c)	 Implementar ações de capacitação entre os partícipes, com alocação ou disponibilização de 

pessoal e de recursos e materiais didáticos próprios, visando ao conhecimento mútuo sobre 

suas atividades e esferas de atuação, ao intercâmbio de experiências, à habilitação para 

atividades decorrentes da atuação da Rede InovaGov e ao aperfeiçoamento de seus quadros; 

d)	 Disponibilizar aos demais PARTÍCIPES e, quando for o caso, adaptar material de interesse 

relativo a metodologias e ações educacionais presenciais ou a distância; 

e)	 Propiciar a troca de experiências em inovação com órgãos e entidades de outras esferas, 

instituições de ensino e pesquisa, organizações do terceiro setor, instituições privadas e 

pesquisadores independentes, em conformidade com regulamento próprio de funcionamento 

da Rede InovaGov, inclusive mediante proposição de alterações normativas. 

4. FASES DE EXECUÇÃO 

a)	 Engajamento de órgãos públicos federais; 

b)	 Regulamento de funcionamento da Rede InovaGov: elaboração de versão inicial; 

c)	 Desafios mobilizadores: levantamento de necessidades institucionais dos participes; 

d)	 Desafios mobilizadores: desenho e condução de projetos especificos para atendimento às 

necessidades identificadas; 

e)	 Interação com iniciativas similares: engajamento do setor privado, da academia e da 

sociedade civil; 

f)	 Interação com iniciativas similares: engajamento de órgãos e entidades estaduais e 

murucipais; 

g)	 Regulamento de funcionamento da Rede InovaGov: elaboração de versão aprimorada, 

visando incluir meios para a troca de experiências em inovação com instituições e 

pesquisadores não-governamentais. 
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5. CRONOGRAMA
 

As fases previstas para execução do ACORDO de cooperação técnica serão conduzidas, a 

princípio, nos períodos indicados no diagrama abaixo. Entretanto, antes do início de cada fase e no decorrer 

das atividades, tal cronograma poderá sofrer alterações de ACORDO com a necessidade dos participes, 

desde que acordado entre as partes. 

2016 2017 2018 
Fases c atividades 

10 11 12 01 02 03 04 OS 06 07 08 09 10 11 12 01 02 03 04 OS 06 07 08 09 

Engajamento de órgãos 
públicos federais 

Lançamento/ 
formalização 

- - .- --._-

Engajamento de atores 
. 

Elaboraçãode 
regulamento próprio 

Versão inicial 

.. _- -- - . . .­

Versão aprimorada 

.Desafios mobilízadorcs

Levantamento das 
necessidades 

Desenhoe conduçãode 
projetos 

Interação com 
lnlcíativas similares 

Engajamento do Setor 
Privado' 

Engajamento do Setor .
Acadêmico I 
Engajamento da I 

SociedadeCivil' I 
Engajamento de Estadose 
Municípios

. 

"Atividadede natureza contínua 
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ANEXO II 

TERMO DE ADESÃO À REDE FEDERAL DE INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 

o (NOME DO ÓRGÃO), representado por (NOME DA PESSOA), (CARGO), CPF n? 

(XXXXXXXl e RG n? (XXXXXXX). expedido por (XXXXXXX). resolve firmar o presente TERMO DE 
ADESÃO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA DA REDE FEDERAL DE INOVAÇÃO NO 
SETOR PÚBLICO, celebrado entre o Tribunal de Contas da União, o Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão e o Conselho da Justiça Federal, observando o cumprimento dos seguintes 

critérios e condições: 

CLÀUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a adesão do (NOME DO ÓRGÃO) à Rede Federal de Inovação 
no Setor Público (Rede InovaGov), que abrange órgãos e entidades dos três poderes da Administração 

Pública Federal, e sua interação com iniciativas similares nos âmbitos estadual e municipal, com a 
finalidade de promover o fortalecimento, a ampliação e o aprimoramento da cooperação técnica entre os 
PARTÍCIPES e o fomento e o apoio à execução de projetos e à adoção de práticas inovadoras no âmbito 
governamental, de modo a conferir maior eficiência, eficácia e efetividade à gestão pública e à prestação 

de serviços à sociedade. 

CLÀUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO OU DESVINCULAÇÃO DE PARTÍCIPES 

Outros órgãos públicos e entidades poderão aderir à Rede InovaGov, ou desvincular-se dele, na 
condição de PARTÍCIPES, mediante as condições a seguir: 

I - Em se tratando de órgão ou entidade integrante do Poder Executivo Federal, inclusive empresas 
públicas ou sociedades de economia mista, a adesão poderá se dar por meio de assinatura de termo de 
adesão, encaminhado ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por intermédio da 

Secretaria de Gestão, com posterior comunicação aos demais PARTÍCIPES. 

II - Em se tratando de órgão ou entidade vinculado à Justiça Federal, a adesão a este ACORDO 
poderá se dar por meio de assinatura de termo de adesão, conforme modelo do Anexo lI, encaminhado ao 
Conselho da Justiça Federal, com posterior comunicação aos demais PARTÍCIPES. 

III - Em se tratando de órgão ou entidade integrante do Poder Legislativo e demais órgãos públicos 
federais não alcançados pelos incisos anteriores, a adesão a este ACORDO poderá se dar por meio de 
assinatura de termo de adesão, conforme modelo do Anexo lI, encaminhado ao Tribunal de Contas da 
União, com posterior comunicação aos demais PARTÍCIPES. 

IV - A forma como se dará a assinatura de termo de adesão à Rede InovaGov por órgãos e 

entidades de outras esferas, bem corno condições para a participação de instituições de ensino e pesquisa, 
de organizações do terceiro setor, de instituições privadas e de pesquisadores independentes nas atividades 
objeto da Rede serão estabelecidas em regulamento próprio, a ser elaborado e aprovadopelos representantes 
designados pelos PARTÍCIPES. . 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

o presente instrumento é celebrado a titulo gratuito, não implica compromissos financeiros ou 

transferência de recursos entre os PARTÍCIPES. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS E DEVERES 

A Assinatura do presente Termo de Adesão implica a assunção de todas os direitos e deveres 
previstos no ACORDO e no Plano de Trabalho, incluidas eventuais alterações, que instituíram a Rede 
InovaGov. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

o prazo de vigência do ACORDO da Rede InovaGov será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar 
de sua publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo firmado 
entre os PARTÍCIPES originais do ACORDO. 

Nestes termos, o (NOME DO ÓRGÃO) assina o presente Termo de Adesão em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

Brasília (DF), em <dia> de <mês> de <ano>. 

(Assinatura do Responsável) 
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N° 200, terça-feira, 18 de outubro de 2016 

e,com.bJ. P'OJI""'I ....: enç"minhamenlo elelríinico U ll'lrtir de 

~l?~gl~ ~et':'~~fri;~lt l~i~Uil"e~i~io d~bS~~~ àl.df5holfdi~;.:.at~ 
de Br:l",lla), hO .ile "'....·w.hcL1J1:0e!>-e.'om.br. 

......nRICLLy� RARRO~A DE AVlLA 
Prc~"einl 

PROCURADORIA REGIONAl" DO TRABALHO� 
DA 24" REGIAO� 

EXTRATO OE TER,\IO AOITlVO 

E~ie:JO" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 0212012 

çSt~~gâ~sg~gl~~()(?r,~~faótléo~tt~V~frNff, ~1';~;'~ 
no Público do Trabalho/Procuradoria Rete0nal do Trorolho da 24' 

~W~o/~SproC;ZNaW:~~D~SJ~v~i ~n~i~na ;~,'~~:' !\I"~i~P':; 
17/10/2016. DA'l8A DA AisINATUR~: 06le"oUlubro de 2dfb AS_ 
SINAM: Dr. Hirun SebOl.lião Meneghelli Filho - )'tIa C"htmlahle; e 
Srn, Silvia Helena Fernande. Jucá _ pela Conlrolada 

AVISO ~tr.~~t:~l.V.~~M:M ~~~~lfAC;Á() 

torna pú{;ic~~~lrr:~:h~~~~~~ldg~ i~~~~âo~: li 2~~~~{~t~~ 
~~2i~17,;j~~~ r~a~gd:~e~~~~~gnltn~~~I~J;;,c~,~,P:~ 
atender a. lmidaSelo do MPT/MS, em Campo (;nl.nde. Oounldo;, e 

~.~~/~~~~~n~~rc~i~°>a~itT~~ ~ ~~i.'"étvpJ 1~.R~~7e~írCSg'j~ 
%. pelo valer melt.,al de R$ 7.214,99, peio ,·lil~no de men.... pre­
\"0. 

CL~IRE gOARES DE OLl\'EIRA RORnll"1 
Pr~l':oeira 

PRF:(;1'lf'.~ ~~II)'fl~1~~1I0~06 

CLAIRE SOARES DE OLIVEIRA BORDINI 
Pregll~ill~ 

(SlDEC _ 17/100016) 2(1(1206--00001·2QI(;NEI.(JIJ)OI 

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR 

RESULTADO DE JULGII.)'I'.-"·O
PRl!:GÃO SU 40/2016 

o Coordet\;ldor de Licilaçõe. do Mini"érill Pl,blic~ Mili­

~a~'i1~~, I~Pe~e~~b~~ ~,:~~~I~~oQ~Y&:~lW2~~~~(j~"'~li.llif~~ 
venccdorn: PRECISA (].. SERVAÇAO E UMPUA I'.IREU, ..um" 
vetor lolal anual de R$ JO.R07,C't) 

CARLOS ALRI'.RTO OI'. SOUSA LIMA 

(SlDI'.C - 17/10/2(16) 20(.(H1R..(JOOOI-2016NE(.(JOOl1 

Tribunal de Contas da União 

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 

LXTRATO DF. Af:OROO m; COOPF:R.\ÇÃO T~C~lCA 

a) hpét:ie: hlralo de Acordo de Cooper~çAo Técni~a que enlre ~l. 
celebram o Tribun~1 de COnllU> da União (TCU). O Mini~lério do 
PI"ne:Jam~nIO, De,envolvimenlo e GeótAo (MPDG) e o Conselho da 
Ju.liç~ fcder:ll (OF); b) Objeto: promover" fort1"nlo e o aJ'Oio LI 
e'l!<·u,!o de prujelO!. e LI 0001'/10 de pnílicllb inovadoras 00 âmbilo 
~"vernamenlal. de m"do " conferir murar ellc'ênci:l, ellcol.cla e ere­
Ilv"bde 01 g"'l~o pubhea e " pre!llnç~O de .erviço:; à sociedade c) 

6:t~c'olc1afv~:letJ~lit:~I;~~n~~:r ';::,I::'o;d~~~~~i~~~~Ç~rr::~ 
adili,lO; ..I) Fundamenlo Lepl: nO que couber n Lei nO R.666!1\193:e) 
SL;\Mlári"" 'pelo TCU; "'1;";'1'" Pre,;denle, Ar"ldo Cedl1l:l., pelo 
MPOG. Mimblro Dyogo Hennq"c d~ Ohveirn: e pelo CJF, Pr..idente 
Laurila VllZ 

a) E~pécie: Primeiro Termo Ad;livo ElO Acordo dt CO('l['enlçilo Téc­
nioa enlre o TnblJnal de Conl~~ da Umllo (TCU) e " Tnbun~l ~~ 
Conlllb do I'.~t>ldo de Si!o Paulo (TCe-Sp) _ Pn>Cel.óO TCU n" 
02R,092/2013-9; b) Ohjelo; vi.a à prorrogaç&> do proro ee "igtncia 
do mencionado ucor\l,,: c) Fundamenlo Lepl, Le, n"'Hf>(-(,. Je 21 de 
junho de 1993 com red;lÇôe!> I1""leriore.; li) Vig:o!l\f'ia 31> (lrinlo e 

Diário Oficial da União· S<,ao 3 

.ei.) m..eI.. a c<>nlar de 04109/201~; e) S;gnJlilrío~' r~l('l TCU, HQ­
millon Cnpulo Delfino Silvo, Secretario de Conln>!e E~lemo no 8.­
tado de São Pa~lo e pelo TCI'.-SP, Oimil.\ Edu......" RlJ.!I1lIlho. Pre­
sídenre 

~L~óPl~~ebr:driOm;~I~ T~;'ri:u~; v~" LlOC~n~~~~adU;;~p(~tt) Te~\~ 
Tribunal de Conla~ 00 Muniópio de S;l" Palllo (TCM-SP); b'l Obj~lo' 

/SSN /677-7069 219 

visa à prorrog;lÇil.o do pmw de vigência do mencicneõo oc",Jo; e) 

Fundamente Legol: Lei nU Rt\66. de 21 de junho ,1e I'I'H, '~)m 

redações posteriores: d) Vigência: 36 (Irinla e ~i~) me!>e'.a mnlar de 
04109/2016: e) Sil!"atolliOf.: pelo TCU, HamiUon Caputc Delr,n", Sil­
va, Senelário de Controle Exlemo nO E.ludo de S&> Paulo e ""lo 
TCM_SP; Con~elheiro Roberto Bç.lgtJim, pref;idenle 

INSTITUTO SERZEDELLO CORRÊA 

IWlJNI(;~:{~lol~8EI':~N·~~D~,!JI~~1~016 

O In~lil,,'o Serted~l\o Cor~a (ISCITCU) terna pi,hlioa a ~hficaç~o. nO Edilal n" I - TCU- DESAFIO DE APLICATIVOS cíVICOS: 
CONTROLE SOCIAL DIGITAL-2016, d~ 16 de a~Ço;lo de 2(116,do llem ,R do edllal ~ dos ilenó 3 e (; do Anexo 11 ~",..,f.rid" edllaL Tai, itens 
pllb~am IlJo rw;~ 7~~~'bN~A'~t,~~clfioado n-.eguir, pern,anecendo malleruOO~ o;, demai~ ilen. e "ubiten•. 

(.. ] 

~.~] ilem 3 do ANEXO 11' 

~·:·lAanler uma ven;ão éc ,aplicalivo disponível na re;,l'ecliva loja, pllra dõ'lribuiçl0 graluil:l, III"olizando_ose ne<'e~~úrio, por 1'=0 n~o 
inferior a 12 (Jofel me!>es, a punIr da dala de .ua publicação inioial; 

L'~] ilem 6 do ANEXO lI: 

. k'~ão come""ali=- n ven;ão di~J'Onibilizada;lO Trib"t\;ll de Conla' da UniAo objeto d" I'.dilal n° I - DESAI010 DE APLlCATlVOS 
CIV1COS: CONTROLI'. SOCIAL DIGJTAL_2()1~: 

[... ] 

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO� 
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO� 

DOS SERViÇOS ESSENCIAIS AO ESTADO E DAS� 
REGIOES SUL E CENlRQ-OESTE� 

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO EM GOIÁS� 

r.XTR),TO ns; CO:HR),TO 

aJ Espécie: Contraio n" 03/2()I(>_Secex--<JO, firrn~Jo em 14110!l016 
entre a União, IX" intermédio da Secretaria de Controle EXlem<l do 
TCU em C;oi", e a Empre.a de Con;ervução e Limpe:tll Dah, Llda, 
CNPJ O1.5IW.155/0001-74; b) Objelo: preslação do~ "erviço;, con. 
limou""'"de copeuugern, limpeza, recepção e serviços gemi;. na, de_ 
l'en<l~nda' du Secrelaria de Conlrole Exlerno õo TCU nO Eólado de 
(Jl'iú;,-Se'u--<'O. compreendendo. além da mi!D de obro, o lome­
<;menlo de lodo. O. ins"mo. e malenai.\ e o empreg" de I"do' o, 
~uil'amenlOó ne.:e"úríob; c) Funôarnenlo legal: Lei. n° lCL52U/2U02 
e n" ~.6(,(JI'J93 e vincula_"e ao Edilal e anexo' do Pregi!o E1elI"ÔmW 
n" 7(V2016-TCU. bem como /J. propo.la da c"nlratnda: d) l'roce:'.!;<) 
Elelrônico' TC-OOO.35'i12016-5: e) Vigência 1711012016 a 
lól10/2017 f) Cobertum Orçamentúria: nalureza da de~pe:;a 
3.3.90.37 -Locação de Mão-de-Obra. Alivldade 
O1.032.0550.4(1I~ 0001; g} valor: R$185.739.0Cl, sendo R:li22,616.78 
pllm o exercício de 2016; h) NOla de Empenho I'.Slimalivo· 
2nlúNEOOOIII. de 13/1012016; i.l Signalário~: pela C<>nlrnlanle, 
LEONAROO MARques BARCI'LOS !;IE SOUSA e pela Conlra_ 
tada, LUCIANO HERCULES FRl'.lRE JUNIOR 

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO� 
DA ÁREA SOCIAL E DA REGIÃo NORDESTE� 
SECRETARIA DE CONTROLE EX1ERNO NO� 

CEARÁ� 

r.D1TAI. I~U, OF. " oF: OUTUBRO OF. Z(J16 

TC OOO.4J(JI2lJII>_7 - 1:", m·mo do Ji'J'O!>lo nOart. 22, 111, da 
Lei ~.443/1992, IIca C,ledo e ""'pre.a G""phm S/C LIda. (CNPJ' 
06573 99210001-22) poro. nl> praw de q"ill"~e di"". a \'onlar da dala 
desla publicaç:1o, al''''sonlar ~Iegaç~... de der...a quanlo !li; OCOr­
renci1l!> descrilas a beguir e/"u n!~olher aÇo; o"r,,,, du D"I"'rtamenlo 
Nacional de Obro. CMlro OI. Secn~ - Onu,,,. )'alore; h;~lór;c'o. alua_ 
lizados moneioriamohle Jetid.... ","",,"ÜVa, da(;1/> óe oc~nciJ eté o 
efeliv('l recolhimenl" (en. 12,11. I_e; ~.44JII992). ~b"len"o-se mon­
lanle evenlualmente re"8r~iJu. n" rorma dll l.ili~la~ão em vigor 
Valor lolal alualiz:ldo mOllelarillmenle"I~ li/1O/2016: RS 247.RR9,50; 
sendo em sohdanedcõe c'om u. '''~LJinle> re!lplnrJ,,"i" JoJ~ aoscc 
Andl"Jóede Mota;" P",.erv~; ServL~o;, com e R~pr~~nlaçlle;, Lld~ .. 
Antônio evaloo r.om~' 8a'lU', scsé Ari R.",,,. Filho. Vnl,!ir Parente 
Machlldo. JRF Comércio e ServiçOf. LIda.• Ra;m~ndu Muru;, Filho. 
Frun.,;:.,""Edvaldo uome, B'l.Ilo;,. Valdivio Beserre üa Sdva J"nior e 
Mona da,; (irJo;a. R..\lo~ FerreirJ. O~ débilo> decorrem da exe<'''I";\Q 
rrJ""'~enlul[Jerli'ip;lÇil.o na execlJç&> fru"dulellta do C"nvêni" .PCE 
1~II2IXJI (S'all 446~26), celebl"Jd" enlre o Dnocr, e o MlJnocip,o de 
IrJLlçubaICE. ante o.corrê"oia de fraude elo" conl"io!lLJ Convite (!lH­
(J4IJnnlOl.•ob a rorrna de monlagem de licilaçi!D,..imulação de OOh_ 

FLÁVIA LACERDA FRANCO MELO OLlVEIRA 
Pre!;idenle ..lo C"r1<'u[1,o 

corr1;ncia, vinculação entre licilanlelo,não apre.enl..,,~o de ,1C1o.·umen­
rcs de habilitação exigido, e/ou ap=enlaçll" de documenlar. de ha­
bi!iblçl1o "Om cere poslerior à da realização da ~e,>:W de j"Igamenll'. 
olinhamento dos preço; apreloentado. pela. licilanle-\. e "pre1oentaç~" 
de propostas com preços idênticos entre ~i em Ir($ dos qlJUlro den, de 
serviço. e preço;, globai. , por uma da. licilanl"". ,·om difen!n.;;I~ 
minima~ em relação ecs do on;amenlo-ba~e elahom"", ]'>e1a Prefeil~'" 

de lrauçubalCe, enquanto que llb demai.. apreseraarem P"'''''' 111"blli, 
""periores n esse orçamenlo, reóullanoo na re;,lri,l!o ao carl!ler CoJlT1­
petinvo. no d,,..,.,i"nament" da licilaçli". e nu cohlral~ç~" Je ~ml'n:t.a 

sem capacídede operacional para e~ecutar a obra. bem com" q"e 
f,,";em efetuado:<; ]'>agamenlo, a, e:l"n emIl"'"", "" cllbO a empn:t.a 
Gecplan S/C Lida. _ EPP. e mlJtln~ oulro. ,-,""m!lle'a~ imerida~ no 
l'",r......o, A "ondula que vineula essn empresa eos déblll>f, é a Foe­
gUlllle a) flIr1lciJ'Ou do liçll"lio ri,blic" (Convile OOl..(J4lJanl02), 
~agmndrl-.e ,,·encedolll. hc'hl.,·~" no qlra\ fOI con'lalaua a ooorrência 
de f""",.Ieeloll f"nl"io enrre .... empn!;uó concorrentes sob a forma de 
mOnla....m de lirila,il.~ ••imlll""ão de concorrência. vinclJlaçl10 enlre 
licitante\., nil&J aJlresenla\'~O oje doc"mentos de habilitaç&> exillidoó 
el"u npre1oenlaçJo de doc"mento~ de habihtaçãc com dala postenor 11 
da reah"",!o da se1o,~o de julgam ento, alinhamenlo da> preço; apre­
benlad", pela.\ li"uanle;, e aIl!"e'enlaçllo de propo>la;, cOm preço. 
idênlicO!. enlre r.i em lrés do~ quatro itens de ;erviço. e preço. gtc­

~~i'~~.~:nI~~:,~~ic~ll:~~'d~0~~'f,,;~n(.;t~J~i~~~~a~,7ub~t~~ :~ 
qlillllu ~L~ a. Jem,li' apresentaram preço. global> superiores n esse 
OlpnJ~n"'. car""l~riZ>lndu a ilicilude previ.la nO art. 90 da Lei 
~.6(,jí!J3, re5L1hanJu na re>lriÇau ao caráter competitivo, no dire­
"iunamenl" da lieila~«u " na "unlrnl~çiio de empreloabem esln,lurn e 
,·ap"";Jlld" openl";onal c"'npalivei~ com a execlJ~'i!o do objeto con­
lralual, eunfig'lrLmJu de!orel.peiloJ ~'" ilen' ~.3.~ e 6.1.1 do Edital e 
aos arts. :)0, 41, § 4°, 43, ~ 2", e 4H, inciso 11, da Lei ~.6661';1:). A 
rejeiç~o 00.. alegaç1>.. de def",a ]'>ooerá en~ejar, além do julgamenlo 

~:e~~gd~~d~~l~~~~ou~:: .~~~r.'~~i":vde,~ ~~~~~~:~~~l:~t: 
de a, r""p""liv" .. dai'" d. ocorrência. acre,c'dQ!. dl>!-o ju",s de mor~ 

devido" erê a d~la do erellllo recclbimemo. aool~ndo_'e. llLI llpl"_ 
lunidade, a;, qU>lnlia~ evenhlUlmente re;,s~TêidJ~, n", termos da Je_ 
gi.laç&> vlgenle, bem como a im]'>ulnção de mulln pre)'islu nce, aM•. 
~7 e 5~ da Lei ~.443/19'J2 N~o havend" manifetila,ilu no I1row. O 
processo ler~ prosseguunento, cerecterizandc-se ti r"eha (arl. 12. ~ 
3°, Lei ~.44]/1992) 

DAVI FERREIRA GOMES BARRETO 
Secretarie 

COOpENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO� 
DA AREA DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL E� 

DA REGIÃO NORTE� 
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO NO PARÁ.� 

EDITAL ~'60. DF. 6 DE OliTliBRO DE 2016 

TC 020.M~:2014.]_ Em rado do di~po.\IO no en. 22, IH, da 
Lei ~4J3/19~2. r,,'ll NOTIFlC),OO lo&> Dama,eno Filg~eiro" CPF' 
010.604.)]2-72. repre!lenl~Jo pelo Sr. Eder John de Sou", Coelho. 

E~le dcx'"menlo pooe 'er velilicad" no andereço eleni>n,,·ohllr'''...'.. w.(n.gov.l>-/Oll1d11ici<1Jkl-iml, Documenlo llIo,innd", diSilulmenle n>nrorm~ MP n' 2.2()()-2 de 24101\12001. que inólilui a 
pelo c6digo (JOO3201~ 1018(.('219 Ihfra... lnJILll"J de Chaves Públiea.1 Brn,ilelrn - lCP-Bnl.lil 
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